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Evasão fiscal, fraude cambial, evasão de divisas, sonegação de impostos, apropriação indébita e falso testemunho são
alguns dos crimes apontados no relatório apresentado ontem pelo senador Geraldo Althoff com as conclusões dos

trabalhos da CPI do Futebol. O documento de 1.129 páginas deve ser votado amanhã, a partir das 9h30.

PÁGINAS 6 E 7

Althoff (E), observado por Álvaro Dias, apresenta o relatório de mais de mil páginas, cuja leitura durou nove horas. Gilvam Borges ( foto à direita) anunciou a apresentação de voto em separado

Motorista profissional fará exame psicológico a cada cinco anos
PÁGINA 3

Plenário analisa hoje aumento de
recursos para regiões carentes

PÁGINA 3

Comissão vota fim
da conta mínima

de energia elétrica
Pequenos consumidores

residenciais poderão
desobrigar-se do pagamento da

conta mínima de energia
elétrica, conforme projeto

aprovado ontem pela Comissão
de Assuntos Econômicos.

PÁGINA 5

Relatório denuncia 16 dirigentes
por irregularidades no futebol

O presidente da Comissão Mista de Orçamento, senador Carlos Bezerra, afir-
 mou ontem que o Congresso não vai autorizar a liberação de recursos para
 obras irregulares, em especial para o fórum do Tribunal Regional do Tra-

balho de São Paulo. Dessa obra, foram desviados R$ 169 milhões, com a conivên-
cia do ex-juiz Nicolau dos Santos Neto.

Comissão não libera verba para TRT-SP
Ronaldo Cunha Lima defende fiscalização de recursos do FAT na reunião presidida por Bezerra (D)

PÁGINA 9

A Comissão de Educação aprovou
projeto que garante aos surdos o
atendimento na língua brasileira
de sinais em todas as repartições
públicas, bancos e hospitais. A

proposta da ex-senadora Benedita
da Silva será agora examinada

pelo Plenário do Senado.

Língua de sinais
pode ser usada em

banco e hospital

PÁGINA 10
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Presidente
Ramez Tebet

9h30 � Recebe Geraldo Brindeiro, procurador-geral
da República
10h � Preside sessão conjunta do Congresso Nacional
12h � Participa da missa de confraternização de Natal
e de encerramento de ano do Congresso Nacional.
Salão Negro do Congresso Nacional
13h � Participa do almoço em homenagem ao
secretário-geral da OEA, Cesar Gavíria. Palácio da
Alvorada
15h � Recebe Maurício Botelho, presidente da
Embraer
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

10h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Pauta: votação de créditos suplementares ao
Orçamento 2001.
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: projeto que dá a definição de escolas
comunitárias, confessionais e filantrópicas para fins de
recebimento de recursos públicos; projeto que obriga
os novos aparelhos de televisão a conterem dispositivos
de bloqueio temporário de canais; entre outros.
.
COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: 8 itens, incluindo projeto que estabelece o tempo
máximo de direção do motorista de caminhões e ônibus
trafegando em rodovias;  projeto que estabelece
normas para o uso médico das próteses de silicone;
entre outros.

9h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: 23 itens, incluindo PEC que reforma o Poder
Judiciário; projeto que altera a competência funcional
dos Juizados Especiais Cíveis; projeto que fixa o limite
máximo do valor das taxas de inscrição em concursos
públicos.

10h � Comissão de Educação
Pauta: audiência pública para discutir a participação
estrangeira no capital de prestadora de serviço de TV a
cabo. Entre os convidados, Luís Eduardo Borgerth,
assessor da vice-presidência do Sistema Brasileiro de
Televisão (SBT), e  Murilo César Ramos, diretor da
Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília
(UnB).

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
Pauta: indicação de Orlando Galvêas Oliveira para o
cargo de embaixador em Barbados; de Roberto de Abreu
Cruz para exercer o cargo de embaixador junto à
República Helênica; e de Bernardo Pericás Neto para
exercer o cargo de embaixador chefe da Delegação
Permanente do Brasil junto à Associação Latino-
Americana de Integração, em Montevidéu.

18h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: audiência pública destinada a ouvir Luiz Felipe
Moreira Lima, diretor de medicamentos da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), sobre a
atuação da agência quanto à fiscalização dos
medicamentos à venda no Brasil.
20h � audiência pública destinada a ouvir Gonzalo
Vecina Neto, diretor-presidente da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa), sobre a atuação da
agência quanto à fiscalização dos medicamentos à
venda no Brasil.

Após aprovar o rela-
tório do senador Ber-
nardo Cabral (PFL-AM)
à proposta de reforma
do Judiciário, a Comis-
são de Constituição,
Justiça e Cidadania
(CCJ) delibera hoje, a
partir das 9h, sobre as
97 emendas objeto de
requerimentos de des-
taque para votação em
separado (DVS). Os par-
lamentares que encami-
nharam esses pedidos
pretendem reexaminar
não só as emendas con-
sideradas prejudicadas ou rejei-
tadas por Cabral, mas também al-
gumas das incorporadas em seu
parecer.

Outro assunto controvertido
em pauta na CCJ é o projeto do

Comissão vota hoje emendas à
proposta de reforma do Judiciário

Pauta da CCJ inclui 22 itens, inclusive projeto de Ademir Andrade alterando o
processo de cadastramento de imóveis, que tem parecer favorável de José Fogaça

senador Ademir Andrade (PSB-
PA) que altera o processo de ca-
dastramento de imóveis. Em seu
parecer, o senador José Fogaça
(PPS-RS) opina pela aprovação da
matéria, voltada para a �defesa

dos direitos fundiários e a reor-
ganização dos registros públicos
de imóveis�. O senador Romero
Jucá (PSDB-RR) apresentou voto
em separado pela rejeição da ma-
téria, por discordar, por exemplo,
da possibilidade de o registro imo-
biliário ser cancelado pelo oficial
de cartório.

Encerrada a greve de quase 100
dias dos professores de universi-
dades públicas, marcada pela sus-
pensão do pagamento dos salá-
rios pelo governo, a CCJ analisa
parecer favorável do senador Ro-
berto Requião (PMDB-PR) a pro-
jeto do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) que isenta de multas
e juros os débitos de servidores
públicos com salários em atraso.
O benefício só alcançaria, no en-
tanto, as dívidas do funcionalis-
mo com subsidiárias, concessio-

nárias ou permissionárias de ser-
viços públicos da União, de esta-
dos e municípios no período em
que ocorrer o atraso no paga-
mento.

Também devem ser avaliadas na
reunião da CCJ, cuja pauta con-
tém 22 itens, projeto do senador
Jorge Bornhausen (PFL-SC) que
dispõe sobre normas gerais rela-
tivas a concursos públicos; proje-
to do senador Pedro Simon que
transforma em autarquia o Con-
selho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade), além de tra-
tar da prevenção e repressão às
infrações contra a ordem econô-
mica; e projeto do senador Geral-
do Melo (PSDB-RN) que discipli-
na o fornecimento de energia elé-
trica à agricultura irrigada e às
glebas integrantes de programas
de reforma agrária.

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) vota hoje, em reu-
nião marcada para as 9h, subs-
titutivo do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) a projeto de
lei da Câmara que regulamenta
o uso médico das próteses de
silicone. De acordo com o su-
bstitutivo, é proibida a injeção
de silicone líquido, exceto em
casos comprovadamente tera-
pêuticos, e tal prática é consi-
derada lesão corporal, ficando
o infrator sujeito a pena de até
12 anos de detenção.

A CAS analisa ainda substitu-
tivo do senador Tião Viana (PT-
AC) a projeto do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) que regu-

Proibição de clonagem e uso
de silicone em exame na CAS

lamenta as técnicas de reprodu-
ção humana assistida. O texto
proíbe a clonagem radical de se-
res humanos e a prática da cha-
mada �barriga  de aluguel�. Na úl-
tima reunião da comissão, os se-
nadores Roberto Requião (PMDB-
PR) e o próprio Lúcio Alcântara
apresentaram emendas estabele-
cendo que somente os casais em
união estável poderão ser bene-
ficiários das técnicas de reprodu-
ção assistida e tornando mais ri-
gorosas as penas para quem in-
fringir a legislação.

Presidida pelo senador Romeu
Tuma (PFL-SP), a CAS vota tam-
bém, em decisão terminativa,
projeto do senador Maguito Vi-

lela (PMDB-GO) que regulamen-
ta a profissão de goleiro de fute-
bol. Outro projeto a ser votado é
o do senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) que regulamenta as
profissões de motoboy e moto-
taxista.

Constam da pauta também, en-
tre outros, substitutivo do sena-
dor Gilvam Borges (PMDB-AP) a
projeto do senador Ramez Tebet

(PMDB-MS) que concede des-
conto de 30% nas passagens aé-
reas, rodoviárias, fluviais e ma-
rítimas para os maiores de 60
anos e projeto do ex-senador
Blairo Maggi que trata da pes-
quisa, produção, embalagem,
transporte, armazenamento,
comercialização, propaganda,
utilização, importação, contro-
le e fiscalização de agrotóxicos.

Bernardo Cabral é o autor do relatório sobre
a reforma do Judiciário, já aprovado

Sebastião Rocha
ap re sen tou
substitutivo que
restringe uso de
silicone líquido
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Os motoristas profissionais de-
verão fazer exames psicológicos
a cada cinco anos. Caso tenham
mais de 65 anos de idade, essa
periodicidade cai para três anos.
Projeto aprovado ontem pelo Se-
nado estabelece a obrigatorieda-
de desses exames. Já examinada
pela Câmara, a matéria vai agora
à sanção presidencial.

O autor do projeto, deputado
Geovan Freitas, justificou a inici-
ativa em estudos não especifica-
dos segundo os quais o motoris-
ta profissional tem uma das ati-
vidades mais estressantes do
mundo. O estresse se agrava,
segundo ele, sob o aspecto psi-
cológico, já que o motorista
enfrenta exigências de atenção
difusa e concentrada, cálculo
de velocidade e distância, lei-
tura de placas de sinalização,
previsão e enfrentamento de si-
tuações de risco.

O autor argumenta que muitas
anomalias comportamentais são
oriundas do próprio exercício da
profissão de motorista, não po-
dendo ser detectadas à época de
sua primeira habilitação para di-
rigir, quando se exige exame

O Senado adiou para 17 de de-
zembro a votação da proposta de
emenda à Constituição do sena-
dor Geraldo Melo (PSDB-RN) que
transfere para os estados produ-
tores a cobrança de ICMS (Impos-
to sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços) feita nas opera-
ções interestaduais com petróleo,
lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos e energia elétrica.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) defendeu o adiamento sob o

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) anunciou em Plenário que
haverá reunião aberta hoje, às 18h,
para discutir a instituição de  con-
tribuições sociais e de interven-
ção no domínio econômico sobre
receitas obtidas com importação
de combustíveis, objeto de pro-
posta de emenda constitucional
de iniciativa do Executivo e que

Em segundo turno, o Senado
vota hoje proposta de emenda à
Constituição do senador Ademir
Andrade (PSB-PA) que aumen-
ta de 3% para 4% a parcela do
produto da arrecadação do Im-
posto de Renda (IR) e do Im-
posto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI) aplicada no finan-
ciamento do setor produtivo das
regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste.

Pela proposta, a divisão dessa
receita passará a ser a seguinte:
0,9% para o Norte, 0,9% para o
Centro-Oeste e 2,2% para o Nor-
deste, permanecendo a garantia
da destinação ao semi-árido de
metade dos recursos dessa últi-
ma região. Ademir Andrade apre-
sentou a proposta argumentan-
do que, se o Brasil não enfrentar
os desequilíbrios regionais, os
fluxos migratórios aprofundarão
o desequilíbrio demográfico.

Na mesma sessão, o Senado

O Senado aprovou ontem re-
querimentos dos senadores Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) e Heloísa
Helena (PT-AL) para que o minis-
tro da Fazenda, Pedro Malan, en-
vie à Casa informações necessári-
as ao exercício da função fiscaliza-
dora do Parlamento.

Em seu requerimento, Eduardo
Suplicy pede informações sobre
as mudanças feitas para adaptar
os cálculos da dívida externa bra-
sileira às normas internacionais.
Ele também quer saber quais os
novos critérios adotados pelo
Banco Central a respeito de em-
préstimos entre matrizes e filiais,
os quais passaram a ser classifica-
dos como investimentos diretos.

O requerimento de Heloísa He-
lena é para que o ministro forne-
ça informações sobre o perfil da
dívida do setor agropecuário, a
partir de 1990. As informações
devem ser colhidas junto aos
agentes financeiros e ao Banco
Central, e devem contemplar in-
clusive os recursos dos fundos
constitucionais, como Pronaf,
Procera, Proger Rural e BNDES/

Motorista profissional deve fazer mais exames
Projeto aprovado ontem pelo Plenário do Senado estabelece para a categoria avaliação psicológica

periódica a cada cinco anos. Matéria só depende agora da sanção do presidente da República para virar lei

argumento de que hoje, às 18h, a
proposta poderá ser amplamente
discutida numa reunião com re-
presentantes da Petrobras, Minis-
tério de Minas e Energia, Advoca-
cia Geral da União e secretários
estaduais de Fazenda. Para o se-
nador o debate, a ser realizado
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), poderá
esclarecer todas as dúvidas.

A proposta de Geraldo Melo
aguarda deliberação em segundo

psicotécnico. O relator na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), senador Romeu
Tuma (PFL-SP), concordou com
os argumentos do autor.

A comissão havia aprovado,
num primeiro exame, voto em se-
parado do senador Roberto Frei-
re (PPS-PE), contrário ao proje-
to, com o principal argumento de
que a obrigatoriedade da avalia-
ção psicológica �não estaria base-
ada em estatísticas claras a res-
peito�. À época, Freire advertiu
que todo legislador deveria aten-
tar para que a alteração da lei se
baseasse em fatos, não em espe-

culações.
O Plenário do Senado, no en-

tanto, aprovou requerimento do
senador Iris Rezende (PMDB-GO)
solicitando o reexame da matéria
pela CCJ. Em seu novo relatório,
Romeu Tuma contra-argumentou
que desde 1982, �quando os De-
partamentos de Trânsito passa-
ram a regular com maior eficácia
as perícias de avaliação psicológi-
ca, o número de acidentes fatais
passou a decrescer�. Na segunda
avaliação da CCJ, foi aprovado o
parecer redigido por Tuma. No
Plenário, o texto foi aprovado em
votação simbólica.

Tuma defendeu
a necessidade
de exame
psicológico
periódico para
moto r i s ta
prof iss ional

Adiada votação de mudança
em ICMS sobre combustíveis

turno de votação. Se for aprova-
da, ainda será votada pela Câmara.
Na justificação da proposta, o se-
nador argumentou que, ao trans-
ferir do estado produtor para o es-
tado consumidor a cobrança des-
se ICMS, a Constituição hoje con-
sagra um mecanismo de transfe-
rência de renda das regiões mais
pobres para as mais ricas.

temJucá como relator. A reunião
contará com a participação de
técnicos da Petrobras e represen-
tante do Ministério de Minas e
Energia, entre outros. O presiden-
te do Senado, Ramez Tebet, fez um
apelo aos demais senadores para
que participem da discussão.

Jucá registrou ainda a realiza-
ção do Fórum Nacional Antidro-

Geraldo Melo
diz que
proposta evita
t rans fe rênc ia
de renda de
regiões pobres

Jucá convida senadores a
 debater novas contribuições

Aumento de recursos para
regiões carentes terá decisão

delibera sobre projeto originário
da Câmara que obriga os fabri-
cantes de televisores a incluírem
nos aparelhos um dispositivo
que permitirá o bloqueio da re-
cepção de programas com ce-
nas de sexo e violência. Pelo que
prevê o projeto, as emissoras de
TV e operadoras terão de dar
uma classificação eletrônica a
todos os programas contendo
cenas de sexo e de violência.

Está também na pauta projeto
do senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC) que coloca o contribu-
inte em situação de igualdade
jurídica com o fisco, tornando
mútuos direitos e deveres e im-
pedindo presunções negativas
contra um e outro.

Bornhausen define o projeto
como �uma revolução cultural na
compreensão da Constituição
brasileira�, enquanto a oposição
condena a iniciativa, sustentan-
do que ela beneficia o sonegador.

Finame.
Os dois requerimentos chega-

ram ao Plenário com pareceres
favoráveis do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), aprovados
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania.

Na mesma sessão, o Plenário
aprovou projetos autorizando o
funcionamento de duas emisso-
ras de rádio: Associação Comuni-
tária e Cultural de Caçu, de Caçu
(GO), e Associação Rádio Comu-
nitária de Jaboticatubas, da cida-
de de Jaboticatubas (MG).

Na ocasião, o senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) pediu o apoio
da Casa para a aprovação da emis-
sora de Caçu, dizendo ser essa uma
cidade jovem e progressista.

Malan terá que responder
a questões sobre dívidas

Heloísa
Helena pede
informações
sobre dívida
ag rope cuá r i a
a partir de
1990

gas, no período de 11 a 13 deste
mês, no Colégio Militar de Brasíli-
a, quando será discutida a políti-
ca nacional a ser adotada contra
as drogas.

Romero Jucá
t a m b é m
reg i s t r ou
rea l i zação
do Fórum
An t i d r oga s
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A Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura (CI)
aprovou ontem a indica-
ção do embaixador Sebas-
tião do Rego Barros Netto
para o cargo de diretor-ge-
ral da Agência Nacional do
Petróleo (ANP) e a recon-
dução do professor Luiz
Augusto Horta Nogueira ao
cargo de diretor da agên-
cia. O Plenário do Senado
ainda se pronunciará sobre
as duas indicações do pre-
sidente da República.

Em sua exposição aos
senadores, Sebastião do Rego Bar-
ros Netto afirmou que a proteção
dos consumidores é uma das tare-
fas mais relevantes da ANP.

Luiz Augusto Horta Nogueira ci-
tou entre as principais ações da
ANP até o momento a implantação
do Programa de Monitoramento da
Qualidade, que cobre praticamen-
te 90% do mercado nacional.

Relator da indicação de Barros
para diretor-geral da ANP, o sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP), que
apresentou parecer favorável, des-
tacou a importância das agências
reguladoras depois das privatiza-
ções e do processo de globaliza-
ção. Já o senador Teotônio Vilela

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE) apro-
vou ontem indicações presidenci-
ais para os cargos de embaixador
do Brasil em Maurício, na Bélgica e
na Argentina. Foram indicados, res-
pectivamente, os diplomatas Jório
Salgado Gama Filho, que acumulará
Maurício com a embaixada na Áfri-
ca do Sul, Synesio Sampaio Goes Fi-
lho e José Botafogo Gonçalves.

Também foi aprovado requeri-
mento do senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), de moção dirigida ao
governo e ao Congresso norte-ame-
ricanos manifestando a preocupa-
ção do Senado Federal com as anun-
ciadas medidas de proteção contra
a importação de aço, que poderão
afetar as exportações brasileiras.

Emocionado, o relator da indica-
ção do embaixador José Botafogo
Gonçalves, senador Artur da Távo-
la (PSDB-RJ), lembrou da amizade
que ambos mantêm há muitos anos
e do gesto de solidariedade do di-
plomata quando Távola era exilado
político no Chile. Segundo o sena-
dor, Botafogo não deixou que a ami-
zade fosse suplantada por uma ques-
tão política e freqüentou sua casa
no exílio. Ele ainda destacou a �im-
pecável folha de serviços� do em-
baixador, principalmente na manu-
tenção do Mercosul.

O presidente da CRE, senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM), convocou
para hoje, a partir das 17h30, reu-
nião extraordinária para apreciar
indicações de mais três embaixado-
res. Ele explicou que atendia à soli-
citação do ministro das Relações Ex-
teriores, Celso Lafer, que alertou
para os prazos de tramitação e o
risco de os embaixadores não pode-
rem tomar posse. Os indicados são
Orlando Galvêas Oliveira, para a
embaixada brasileira em Barbados;
Roberto de Abreu Cruz, para a Re-
pública Helênica; e Bernardo Pericás
Neto, para a chefia da Delegação
Permanente do Brasil junto à Asso-
ciação Latino Americana de Integra-
ção, em Montevidéu.

Novo embaixador
na Argentina é
aceito pela CRE

Infra-Estrutura acolhe indicações
para Agência Nacional do Petróleo

Sebastião do Rego Barros Netto é indicado para diretor-geral e Luiz Augusto Horta Nogueira
para continuar como diretor da ANP. Os nomes ainda serão submetidos ao Plenário do Senado

Filho (PSDB-AL), relator da indica-
ção de Nogueira, ressaltou a sólida
formação acadêmica do professor.

Durante a sabatina dos indica-
dos para a diretoria da ANP, o pre-
sidente da CI, senador Alberto Sil-
va (PMDB-PI), informou que esta
semana Nogueira esteve no Piauí
inaugurando, na Universidade Fe-
deral do estado, uma unidade de
controle de qualidade de combus-
tíveis. Também participando do de-
bate, o senador Gerson Camata
(PMDB-ES) indagou a Barros se o
brasileiro poderá pagar menos ao
abastecer seu carro se o país se tor-
nar auto-suficiente em petróleo. O
embaixador disse acreditar que

sim, mas ressaltou que o preço dos
combustíveis depende muito mais
da Receita Federal e do Ministério
da Fazenda � pela alta carga de
impostos � do que da ANP.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
indagou se o Brasil está avançan-
do na questão do gás desperdiça-
do na produção do petróleo. No-
gueira respondeu que a queima do
gás associado é uma preocupação
antiga da ANP, e que uma das me-
didas já tomadas foi instituir a co-
brança de royalties sobre o gás
queimado. O senador Bello Parga
(PFL-MA) quis saber se a liberação
da importação de gasolina e óleo
diesel, a partir do próximo ano, re-

duzirá o preço ao consumidor. Bar-
ros mais uma vez disse acreditar
que sim, mesmo lembrando da car-
ga tributária.

Em sua intervenção, o senador
Paulo Hartung (PSB-ES) lembrou
que a criação das agências regula-
doras foi um passo importante para
o país. O senador Luiz Otávio (PPB-
PA) observou que no Amazonas a
Petrobras e o governo do estado dis-
cutem se o gás deve ser transporta-
do por gasoduto ou barcaças. No-
gueira respondeu que a solução
pode ser usar os dois modelos.

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) indagou por que o preço dos
combustíveis aumenta quando o
dólar sobe e não cai quando a mo-
eda norte-americana cai. Noguei-
ra informou que o mecanismo foi
utilizado três vezes e o preço dos
combustíveis caiu em uma delas.
Ele acrescentou que o sistema dei-
xará de ser usado em janeiro, quan-
do os preços serão liberados.

O senador Lúdio Coelho (PSDB-
MS), vice-presidente da Comissão
de Infra-Estrutura, questionou so-
bre o percentual que o custo do
petróleo representa no preço da
gasolina ao consumidor. Nogueira
informou que 60% do preço final
dos combustíveis são de impostos.

A indicação do economista Beny
Parnes para o cargo de diretor de
assuntos internacionais do Banco
Central foi aprovada ontem pela
Comissão de Assuntos Econômi-
cos, com 17 votos favoráveis e dois
contrários. Graduado pela Pontifí-
cia Universidade Católica do Rio de
Janeiro e ex-aluno da University of
Pennsylvania (EUA), Parnes ainda
terá seu nome apreciado pelo Ple-
nário do Senado.

Em sua exposição inicial, Beny
Parnes disse que um dos grandes
desafios do país é aumentar as ta-
xas de crescimento de forma sus-
tentável a longo prazo, para criar
empregos. Ele acrescentou que
uma pré-condição para o cresci-
mento sustentável é a previsibili-
dade econômica.

� Cabe ao Banco Central um pa-
pel crucial, pois sua missão é zelar
pela preservação do poder de
compra da moeda e pela solidez
do sistema financeiro � afirmou.

CAE aprova diretor de assuntos
internacionais do Banco Central

O relator da indicação, senador
Bello Parga (PFL-MA), questionou
se taxas de juros altas são inibidoras
do desenvolvimento sustentável.
Parnes respondeu que, em curto
prazo, sim. Mas, como têm por ob-
jetivo manter a estabilidade eco-
nômica e monetária, os juros altos
são necessários para garantir as
metas de inflação.

A questão da autonomia do Ban-
co Central foi abordada por vários
senadores. Ao responder ao sena-
dor Jefferson Péres (PDT-AM),
Parnes manifestou-se favoravel-
mente, considerando que a socie-
dade fixaria as metas de inflação e
o BC apenas trabalharia para
alcançá-las.

Contrário à autonomia, o sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP)
exemplificou que uma vitória da
oposição na próxima eleição pre-
sidencial traria um difícil relacio-
namento com o BC tendo à frente
uma diretoria escolhida pelo go-

verno atual. Por outros motivos, o
senador Pedro Piva (PSDB-SP)
também manifestou-se contra. Ele
exemplificou que, se o sistema exis-
tisse há alguns anos, o Banco Cen-
tral seria comandado ainda por
Gustavo Franco.

� Ele provavelmente continua-
ria insistindo em manter o dólar
valendo 80 centavos de real e o
Brasil já teria quebrado � afirmou.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) lembrou que o governo ainda
não enviou ao Congresso nenhum
projeto sobre autonomia do BC,
sendo precipitada a discussão. José

Fogaça (PPS-RS) disse que pro-
vavelmente o governo enviará
uma Lei de Responsabilidade Mo-
netária, e não apenas um projeto
de autonomia do BC.

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) desejou que Parnes de-
sempenhe com competência a
missão. Antonio Carlos Júnior
(PFL-BA) perguntou se a mo-
ratória decretada pelo país em
1987 ainda se reflete hoje. O eco-
nomista disse que mesmo países
que deixaram de pagar suas dívi-
das na década de 30 ainda sofri-
am seqüelas do calote.

Beny Parnes (à esquerda) foi sabatinado e obteve aprovação da
maioria dos integrantes da Comissão de Assuntos Econômicos

José Botafogo Gonçalves com
o presidente da CRE,

senador Jefferson Péres

Sebastião do Rego Barros Netto e Luiz Augusto Horta Nogueira foram sabatinados pela
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, presidida pelo senador Alberto Silva (centro)
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Os pequenos consumidores re-
sidenciais poderão deixar de ser
obrigados a pagar uma conta mí-
nima de energia elétrica. A Comis-
são de Assuntos Econômicos a-
provou ontem parecer favorável
a projeto do senador Osmar Dias
(PDT-PR) que prevê a cobrança
apenas da energia efetivamente
consumida e proíbe as concessio-
nárias de cobrar o chamado cus-
to de disponibilidade.

� O projeto promove justiça so-
cial � afirmou, durante o debate
na comissão, o relator da maté-
ria, senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), explicando que caberá
à Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) estabelecer os
mecanismos operacionais de im-
plantação da medida.

A cobrança de taxa mínima dos
consumidores residenciais pelas
concessionárias de energia foi
suspensa pela Câmara de Gestão
da Crise Energética. Dessa forma,
o consumidor que cumprisse a
sua meta de economia poderia re-
ceber o valor integral do bônus a
que teria direito. Uma vez termi-
nado o racionamento, acabarão
também os bônus. Mas não have-
ria razão, segundo Ornélas, para

As empresas contratantes de ser-
viços terceirizados passarão a ser
subsidiariamente responsáveis pelo
cumprimento de obrigações traba-
lhistas das empresas contratadas. A
medida consta de projeto de lei do
Executivo que recebeu ontem pa-
recer favorável da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), na for-
ma de substitutivo, e será agora apre-
ciado em Plenário.

De acordo com a proposta apro-
vada, a empresa contratante garan-
tirá ao trabalhador da empresa que
lhe presta serviços o mesmo trata-
mento médico e as mesmas refei-
ções oferecidos a seus próprios fun-
cionários. Mas não se vai configu-
rar, diz o texto, vínculo de emprego
entre os trabalhadores terceirizados
e as empresas contratantes.

O projeto regulamenta também o
funcionamento das empresas de
trabalho temporário. Segundo o tex-
to aprovado, a empresa contrata-
dora do serviço terá de oferecer aos
empregados da contratada � por

não se manter o estímulo à eco-
nomia de energia.

Na justificação do projeto � que
ainda será apreciado pelas Comis-
sões de Serviços de Infra-Estru-
tura (CI) e de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) �, o autor
sustenta que a busca da econo-
mia de energia deve ser um obje-
tivo permanente do país. �Se um
pequeno consumidor souber que
poderá economizar e pagar uni-
camente pelo que consumiu, terá
todo interesse em reduzir o seu
consumo�, pondera Osmar Dias.

O presidente da CAE, senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), con-

Comissão aprova fim da taxa mínima
de energia para pequeno consumidor

Projeto de Osmar Dias, acolhido pela CAE, estabelece a cobrança apenas do que for
efetivamente consumido. Na opinião do autor, a proposta estimula o usuário a economizar

cedeu vista � a pedido do
senador Roberto Satur-
nino (PSB-RJ) � de ou-
tro projeto motivado pe-
la crise de energia. A proposta mo-
difica o Estatuto da Cidade, para
tornar obrigatória a instalação, em
edificações de uso coletivo, de
equipamentos hidráulicos que
permitam a utilização de energia
solar para o aquecimento de água.
Apresentado pelo senador Ricar-
do Santos (PSDB-ES), o projeto
tem parecer favorável do relator,
senador Amir Lando (PMDB-RO).

A CAE aprovou, na mesma
reunião, parecer do senador

Wellington Ro-
berto (PMDB-
PB) favorável a
projeto de lei do

senador Luiz Pontes (PSDB-CE)
que autoriza o Poder Executivo
a criar o Fundo de Apoio à Cul-
tura do Caju (Funcaju), destina-
do a modernizar a agroindústria
do setor. A comissão acolheu
ainda dois pedidos da prefeitu-
ra de Juiz de Fora (MG) para a
contratação de operações de
crédito no valor de R$ 8 milhões,
destinados à renovação da fro-
ta de veículos e à aquisição de
tratores e caminhões.

meio de contratos de até 180 dias,
prorrogáveis por mais 90 � salário e
jornada de trabalho equivalentes aos
de seus funcionários. Deverá ainda
oferecer-lhes proteção previdenci-
ária e contra acidentes de trabalho.

As empresas de trabalho tempo-
rário deverão, de acordo com en-
tendimento firmado entre os sena-
dores durante a reunião da CAE, ter
capital social mínimo de R$ 100 mil.
O relator do projeto, senador Paulo
Souto (PFL-BA), concordou com o

estabelecimento desse capital míni-
mo, como forma de garantir o cum-
primento das obrigações trabalhis-
tas das empresas contratadas. Mas
não aceitou a proposta de senado-
res da oposição de estender o capi-
tal mínimo às empresas que pres-
tam serviços a terceiros.

� Estaríamos criando enormes di-
ficuldades ao estabelecer a obriga-
ção de capital mínimo. Mais de 90%
das empresas de prestação de ser-
viços têm menos de 10 empregados
e não teriam condições de contar
com esse capital � alertou Souto.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL), por sua vez, afirmou que a fal-
ta de um capital social mínimo tor-
naria ainda mais frágil a posição dos
trabalhadores de empresas tercei-
rizadas. Com o apoio do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), ela criti-
cou também a falta, no projeto, de
um dispositivo sobre a fiscalização
dos direitos trabalhistas, e afirmou
que as contratadoras de serviços
deveriam ser solidariamente res-

ponsáveis pelo cumprimento des-
ses direitos � e não subsidiaria-
mente, como prevê o texto.

Souto disse que a proposta não
retira direitos dos trabalhadores,
uma vez que atualmente não existe
responsabilidade subsidiária das
contratantes. A posição do relator
contrária à criação de capital míni-
mo para as empresas terceirizadas
teve o apoio dos senadores Lúdio
Coelho (PSDB-MS), Pedro Piva
(PSDB-SP) e Bello Parga (PFL-MA),
para os quais a medida poderia im-
pedir a geração de empregos.

O estabelecimento de capital mí-
nimo de R$ 100 mil para as empre-
sas de trabalho temporário ocorreu
por acordo firmado entre o relator
e o senador Romero Jucá (PSDB-
RR), que havia apresentado voto
em separado com parecer favorá-
vel à emenda de Pedro Piva suge-
rindo o capital mínimo equivalente
a 500 vezes o valor do salário míni-
mo. A vinculação foi considerada
inconstitucional por Souto.

Projeto dá mais garantias a trabalhador terceirizado

Na justificação do projeto votado pela CAE, Osmar Dias afirma
que a busca da economia de energia deve ser objetivo permanente

Paulo Souto apresentou
substitutivo ao projeto que define

normas para a terceirização

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) apresentou proje-
to de lei que redefine o crime
de prevaricação contra a ad-
ministração pública, tipifican-
do-o como �retardamento,
omissão ou prática ilegal dos
atos de ofício por agente pú-
blico�. Ele afirmou que a reda-
ção do Código Penal, ao carac-
terizar o crime relacionando
sua prática a interesses ou sen-
timentos pessoais, apresenta
elemento subjetivo de �difícil
configuração�, tornando pra-
ticamente impossível a mate-
rialização do delito e a respon-
sabilização penal do infratores.

A mudança na tipificação do
crime de prevaricação, confor-
me Mauro Miranda, represen-
ta, na prática, o fim do engave-
tamento de processos adminis-
trativos, cíveis e criminais con-
tra servidores públicos.

� Pretendemos banir, com a
nova tipificação, a conveniên-
cia política, os favores pesso-
ais e mesmo a corrupção passi-
va no trato dos processos que
visem punir os maus gestores
da coisa pública � disse.

A proposta, na avaliação de
Mauro, reprimiria a má conduta
de agentes públicos encarrega-
dos de processos investigatórios,
que, agindo intencionalmente,
deixam impunes servidores cor-
ruptos e, em muitos casos, agen-
tes privados igualmente envolvi-
dos em atos ilícitos.

O senador afirmou que o
aprimoramento legal propos-
to pelo projeto é fundamental
para garantir transparência e
ética na administração pública,
principalmente, ressaltou, no
momento em que a sociedade
brasileira tem sido assolada por
escândalos de corrupção.

Mauro propõe
redefinir crime
de prevaricação

Conforme Mauro Miranda, proposta
pretende garantir transparência
e ética na administração pública
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Documento apresentado por Geraldo Althoff propõe o indiciamento de 16 pessoas, incluindo os
presidentes da CBF, Ricardo Teixeira, do Flamengo, Edmundo Santos Silva, e do Vasco, Eurico Miranda

Relatório da CPI será votado amanhã
O senador Geraldo Althoff (PFL-SC) apresentou ontem seu relatório sobre
os trabalhos da CPI do Futebol. Durante mais de nove horas os senadores se
revezaram na leitura das 1.129 páginas do texto, que esmiúça
irregularidades cometidas por dirigentes de clubes, federações e
empresários de futebol.
O relatório aponta a ocorrência de crimes de evasão fiscal, fraude cambial,
evasão de divisas, sonegação de impostos, apropriação indébita e falso
testemunho e propõe o indiciamento de 16 personalidades ligadas ao
esporte mais popular do país. Entre os pedidos de indiciamento estão o do

presidente da Confederação Brasileira de Futebol, Ricardo Teixeira, e dos
presidentes de dois dos maiores clubes do Brasil: Edmundo Santos Silva, do
Flamengo, e Eurico Miranda, do Vasco, contra quem Althoff quer que a
Câmara abra processo por quebra de decoro.
Um pedido de vista feito pelo senador Gilvam Borges (PMDB-AP) provocou
o adiamento da votação para amanhã, às 9h30. Gilvam já anunciou a
apresentação de um relatório paralelo do qual não constarão pedidos de
indiciamento, mas apenas solicitações para que o Ministério Público
aprofunde as investigações da CPI.

A CPI concluiu ontem os traba-
lhos de investigação, com a leitu-
ra do relatório final do senador
Geraldo Althoff. O documento, de
1.129 páginas, aponta várias irre-
gularidades cometidas por diri-
gentes de clubes, federações e
pelo presidente da Confederação
Brasileira de Futebol (CBF), Ricar-
do Teixeira, e pede ao Ministério
Público que aprofunde as investi-
gações. Os dirigentes são suspei-
tos de terem cometido, conforme
revela o relatório, crimes de lava-
gem de dinheiro, evasão de divi-
sas e sonegação fiscal.

A maior parte do relatório é
dedicada à Confederação Brasilei-
ra de Futebol e ao seu presidente,
Ricardo Terra Teixeira. Ele é acu-
sado de ter usado o nome e o pres-
tígio da CBF em benefício próprio
como, por exemplo, para obter
empréstimos pessoais junto ao
Banco Delta a uma taxa de 10% de
juros ao ano. Em contrapartida,
informa o relatório, a CBF tomava
um empréstimo no mesmo banco

O senador Geraldo Althoff,
relator da CPI do Futebol, pediu
ao Ministério Público Federal o
indiciamento do presidente do
Clube de Regatas Vasco da
Gama, deputado federal  Eurico
Miranda (PPB-RJ), por crimes
de falsidade ideológica, delitos
tributários e eleitorais e tentati-
va de obstrução dos trabalhos
de investigação. Os pedidos,
bem como todo o relatório, ain-
da precisam de aprovação dos
integrantes da CPI.

O relatório acusa Eurico de ter
utilizado contas bancárias de
�laranjas� em benefício próprio.
A movimentação bancária de
altas somas pelo funcionário do
Vasco Aremithas José de Lima
chamou a atenção dos senado-
res, que encontraram provas da
movimentação de recursos de
terceiros.

A análise dos extratos do fun-
cionário do Vasco, cuja renda
mensal declarada no Imposto
de Renda é de menos de R$ 3
mil, indica o uso da conta para
o pagamento de despesas pes-
soais de Eurico Miranda e de
familiares. A conta teria pago
despesas da campanha eleitoral
do deputado em 1998.

Segundo Althoff, há fortes in-
dícios de discrepâncias entre
os gastos declarados à Justi-
ça Eleitoral e pagamentos fei-
tos a empresas e pessoas físi-
cas no período imediatamen-
te anterior à eleição de 1998.
A prestação de contas oficial
revelou a soma de R$ 124 mil
de contribuições para a cam-
panha � R$ 50 mil foram re-
passados pela CBF.

A conta �laranja� de

Althoff pede indiciamento e
processo de cassação de Eurico

Aremithas registrou no período
pré-eleitoral débitos de R$ 440
mil a diversas empresas com ati-
vidades relacionadas à confec-
ção de material de campanha. As
diferenças levaram o relator a
solicitar ao MP o indiciamento
de Eurico por crime eleitoral.

CASSAÇÃO
Althoff recomenda à Câma-

ra dos Deputados a abertura de
processo disciplinar contra
Eurico Miranda �pela prática
de atos desabonadores de sua
conduta e atentatórios à dig-
nidade do decoro parlamen-
tar�. Segundo o relator, o de-
putado do Rio de Janeiro pra-
ticou crimes comuns no exer-
cício do mandato.

Outros dirigentes do Vasco, en-
tre eles o ex-presidente Antônio
Soares Calçada, também tiveram
o indiciamento pedido por terem
prestado informações falsas à
CPI. À Secretaria da Receita Fe-
deral, Althoff solicita a apuração
de diferença de R$ 1,2 milhão
entre a movimentação bancária
de Eurico e suas declarações de
renda entre 1995 e 1999. Pede-se
ao Banco Central que apure ilíci-
tos cambiais, e ao Tribunal Supe-
rior Eleitoral, a prestação de con-
tas do deputado.

Denúncias contra Ricardo Teixeira ocupam destaque

no valor de US$ 10 milhões, a uma
taxa de 53% ao ano.

O relatório aponta �vários
descalabros administrativos�,
além da falta de controle sobre
planos e investimentos. �A CBF
vem sendo conduzida de forma
negligente�, afirma Geraldo
Althoff, para depois lembrar, to-
mando por base o relatório, que a
empresa SBTR, que presta servi-
ços à CBF, gastou de 1998 a 2000
R$ 31 milhões entre viagens, hos-
pedagens e outros itens, sem, en-

tretanto, comprovar as despesas
por meio de notas fiscais.

O relatório revela que a gestão
Ricardo Teixeira chegou a bancar
campanhas políticas nas eleições de
1998, com gastos de R$ 2,4 milhões,
apesar de já apresentar, segundo o
relatório, dificuldades de caixa. No
mesmo ano, patrocinou viagens e
hospedagens de cinco desembarga-
dores para a Copa do Mundo, gas-
tando US$ 75 mil. Atualmente, a con-
federação acumula prejuízos em
torno de R$ 55 milhões.

O presidente da CPI do Futebol,
senador Álvaro Dias (PDT-PR),
disse ontem que a CPI do Futebol
realizou um trabalho sério de in-
vestigação e que o relatório do se-
nador Geraldo Althoff deverá
contribuir para que o futebol bra-
sileiro entre em nova fase. Ele res-
saltou que a comissão, além de
apontar os erros cometidos por
dirigentes de clubes e federações,
propõe nova legislação com o
objetivo de modernizar a estrutu-
ra do futebol brasileiro, que pre-
cisa de uma administração mais
transparente, com a devida fisca-
lização e prestação de contas.

� O futebol está num estágio de
pobreza � afirmou o presidente

Álvaro: trabalho contribui para nova fase do futebol
da CPI, lembrando que o relató-
rio aponta �vícios históricos, des-
vios, falcatruas, corrupção, ilíci-
tos e crimes� de dirigentes que
administram o futebol.

               �PRESSÃO�
Antes de o relatório de Geraldo

Althoff começar a ser lido, o se-
nador Gerson Camata (PMDB-ES)
disse que estava sendo pressiona-
do pela imprensa para votar a fa-
vor do relatório oficial da CPI,
�sem mesmo ter lido o documen-
to�. Ele afirmou que grande parte
da imprensa defende o relatório
e faz pressão para que os mem-
bros da comissão votem a favor.

Camata manifestou a sua estra-
nheza com o fato de a comissão

não ter investigado o Atlético
Paranaense, que, segundo disse,
praticou irregularidades na ven-
da de jogadores ao exterior. Em
resposta, Álvaro Dias informou
que o clube havia sido investiga-
do, não tendo sido constatada
irregularidade em suas contas.

Romeu Tuma (PFL-SP) conside-
rou normal que a imprensa, antes
de votação importante, pesquise
o voto de cada parlamentar. Dis-
se que também foi procurado por
jornalistas, e nem por isso se sen-
tiu constrangido.

Geraldo Cândido (PT-RJ) disse
que não se sentiu pressionado e
revelou aos jornalistas o seu voto
a favor do relatório Althoff.

Os senadores acompanharam durante mais de nove horas a
leitura do relatório de 1.129 páginas

Álvaro Dias preside a reunião da CPI em
que foi apresentado o relatório de Althoff
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Além de sugerir ao Ministério Público o indiciamento de vários dirigentes de futebol, Geraldo
Althoff propõe uma nova legislação para o esporte, inclusive com a criação de uma agência reguladora

Além de apontar irregularidades
envolvendo clubes e federações e
sugerir o indiciamento criminal
dos envolvidos, o relatório do se-
nador Geraldo Althoff (PFL-SC), da
CPI do Futebol, propõe uma nova
legislação que permita o controle
da administração esportiva.

O relatório propõe uma Lei de
Responsabilidade Social do Fute-
bol Brasileiro, segundo a qual o
futebol profissional passa a ser
entendido como ato de comércio,

O senador Gilvam Borges (PMDB-AP)
anunciou que apresentará amanhã voto em
separado sobre as investigações da Comissão
Parlamentar de Inquérito do Futebol. Ele disse
que o relatório do senador Geraldo Althoff,
lido ontem perante a comissão, é faccioso e
motivado por interesses políticos.
Gilvam prometeu um texto conciso em
oposição às mais de mil páginas de Althoff,
mas disse que pretende �ampliar o enfoque
das investigações�.
� Há muito engodo nesse relatório (de
Althoff). Farei um trabalho objetivo, prático,
o que para o Ministério Público será mais
produtivo. Se fala em sonegação, então
temos que pedir a varredura completa e os

Os presidentes das federações
de futebol de São Paulo, Eduardo
José Farah; do Rio de Janeiro,
Eduardo Viana, e de Minas Gerais,
Elmer Guilherme, poderão ser
indiciados por crimes de falso tes-
temunho e gestão temerária dos
recursos das entidades, entre ou-
tros delitos, caso o Ministério Pú-
blico acolha sugestões contidas no
relatório da CPI do Futebol, apre-
sentado ontem.

Farah pode ser indiciado por
crime de apropriação indébita e
evasão de US$ 1,2 milhão do caixa
da federação, referentes à venda
do passe do jogador Piekarski ao
clube francês Bastia, e cujo valor
só entrou na contabilidade da en-
tidade dois meses depois de ins-
talada a CPI e dois anos depois da
transação. Há também outras sus-
peitas de apropriação de recur-
sos da federação e de crime de
lavagem de dinheiro. O relator da
CPI, Geraldo Althoff, pede ao Mi-
nistério Público que aprofunde as
investigações sobre as relações
entre Farah e empresas que teri-
am emitido notas frias para justi-
ficar pagamentos feitos ao pró-
prio dirigente.

Althoff também ressaltou a exis-
tência de fortes indícios de irre-
gularidades na Federação do Rio
de Janeiro. Na avaliação do rela-
tor, a entidade vem sendo admi-
nistrada de forma imprudente e
temerária pelo presidente Eduar-
do Viana, �lesando o patrimônio
dos seus filiados e dos milhões de
torcedores dos clubes cariocas�.

Por ter encontrado indícios de
sonegação fiscal e malversação
dos recursos da Federação Minei-
ra de Futebol, Althoff resolveu
pedir ao MP o indiciamento de
Elmer Guilherme, que comanda a
entidade há 35 anos. Chamaram a
atenção dos senadores as incon-
testáveis provas de nepotismo �
admitido pelo próprio Guilherme.
Dos 66 funcionários da Federação
Mineira, 33 são parentes do presi-
dente da entidade.

� Há elementos para que o Mi-
nistério Público proceda aos
indiciamentos cabíveis de Elmer
Guilherme e das demais pessoas
envolvidas na administração da
federação, por falso testemunho
e por gestão temerária da entida-
de � disse Althoff.

Três presidentes de
federações podem

ser indiciados

A CPI do Futebol encontrou in-
dícios de irregularidades na admi-
nistração do Flamengo. Os senado-
res analisaram pareceres do con-
selho fiscal do clube e relatórios
da auditoria Deloitte Touche con-
clusivos no que diz respeito à má
gestão dos recursos sob a presidên-
cia de Edmundo Santos Silva. Ou-
tro ponto avaliado pela CPI é a exis-
tência de conta do clube no Banco
Bilbao Viscaya em Grand Caymann,
paraíso fiscal.

Em seu primeiro depoimento à
comissão, Edmundo Santos Silva
não confirmou a existência da
conta, apesar de o relatório da au-
ditoria independente, elaborado
cinco meses após a posse do pre-
sidente, tê-la mencionado. No de-
poimento, Edmundo se compro-
meteu a enviar aos senadores do-
cumentos que esclareceriam o
assunto.

� Ele não cumpriu o prometido,
o que não causou estranheza à
CPI, pois tal postura foi sistemati-
camente adotada por várias agre-
miações de futebol investigadas �
observa Althoff no relatório.

Em entrevistas posteriores e nos
outros dois depoimentos, Edmun-
do Santos Silva mudou sua versão
para os recursos no exterior, di-
zendo tratarem-se de somas relati-
vas a empréstimos feitos ao clube
e que teriam sido devolvidos. Essa
postura levou Althoff a pedir o indi-
ciamento do presidente do Flamen-
go por crime de falso testemunho.
O mesmo foi feito em relação ao
ex-presidente do clube Antonio
Augusto Dunshee de Abranches,
em cuja gestão foi aberta a conta.

Segundo o relator, há fortes in-
dícios de que a conta não era do
conhecimento do Banco Central
e da Receita Federal e de que fun-
cionava como �caixa dois� para a
movimentação de recursos não
contabilizados. Althoff quer que
o Ministério Público Federal, a Re-
ceita, o Banco Central e a Polícia
Federal aprofundem as investiga-
ções verificando a possível ocor-
rência de crimes de lavagem de
dinheiro, evasão de divisas, con-
tra a ordem tributária e de apro-
priação indébita.

Althoff propõe Lei de Responsabilidade Social do Futebol
por força da lei. Essa alteração
torna dirigentes de clubes e fede-
rações responsáveis nos âmbitos
cível e criminal por irregularida-
des cometidas em nome das enti-
dades, da mesma forma que o são
os responsáveis por sociedades
comerciais. Eles seriam obrigados
a publicar demonstrações contá-
beis e balanços patrimoniais a cada
exercício, com o aval de auditori-
as independentes.

Outra novidade seria a criação

de uma agência reguladora para
o desporto, incumbida de formu-
lar políticas, disciplinar as ativida-
des esportivas, criar programas
de estímulo e fiscalizar o cumpri-
mento da legislação. Também se-
ria criada, no âmbito do Senado,
uma subcomissão permanente do
desporto.

O relatório ainda propõe a re-
gulamentação das profissões de
árbitro de futebol e de agentes
esportivos.

Investigações
apontam má gestão

no Flamengo

Gilvam critica relatório e anuncia voto em separado

Gilvam Borges discorda dos pedidos de indiciamento e diz que relatório tem motivações políticas

indiciamentos devem ficar a cargo do MP �
disse o senador, acrescentando que pedir
indiciamentos, como fez Althoff, seria �uma
irresponsabilidade�.
Gilvam Borges pediu ao presidente da CPI,
Álvaro Dias (PDT-PR), que fossem
concedidos cinco dias para análise do
relatório de Althoff. Ele argumentou que a
complexidade do trabalho exige mais tempo
para a sua apreciação. Álvaro Dias indeferiu
o pedido, salientando a necessidade de que
se cumpra o cronograma da comissão, que
prevê a entrega das conclusões ao
Ministério Público, ao ministro do Esporte e
Turismo, Carlos Melles e, �se possível�, ao
presidente Fernando Henrique Cardoso.
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Para Mozarildo,
candidato do PPS agiu

como maniqueísta

Lando responsabilizou
Incra pela continuidade

de mortes no campo

Em discurso ontem no Plená-
rio, o senador Iris Rezende
(PMDB-GO) parabenizou o jor-
nalista Roberto Marinho, funda-
dor das Organizações Globo, pela
passagem dos seus 97 anos, co-
memorados na segunda-feira. O
senador destacou que Roberto
Marinho, �um visionário que
construiu uma das cinco maio-
res redes de televisão do mun-
do�, esteve sempre ligado aos
fatos mais importantes da histó-
ria do Brasil nas últimas décadas.

Iris Rezende ressaltou que as Or-
ganizações Globo empregam qua-
se 10 mil funcionários e cobrem
praticamente 100% do território

Iris Rezende homenageia o
jornalista Roberto Marinho
Senador disse que empresário construiu uma das cinco maiores redes de
TV do mundo e esteve sempre ligado ao fatos mais importantes do país

nacional, englobam 32 emissoras
de TV, 15 estações de rádio, jor-
nais, revistas, produtoras, empre-
sas de Internet e de TV a cabo. O
império de Roberto Marinho, dis-

se, está hoje sob o comando dos
filhos Roberto Irineu, João Ro-
berto e José Roberto.

O ponto de partida do impé-
rio, lembrou Iris, foi o jornal O
Globo, que Marinho herdou an-
tes de completar 20 anos com a
morte do pai, Irineu Marinho,
aos 49 anos. A primeira conces-
são de TV foi obtida em 1957, no
governo Juscelino Kubitschek,
mas a Rede Globo de Televisão
só nasceria em 1965, disse o se-

nador. Iris Rezende acrescentou
que a TV Globo nunca se descui-
dou da sua responsabilidade com
a educação e informação do povo
brasileiro.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, associou-se à homenagem
prestada por Iris Rezende ao presi-
dente das Organizações Globo, jor-
nalista Roberto Marinho. Para Te-
bet, ao prestar a homenagem o Se-
nado fez justiça para com um ho-
mem que tantos serviços realizou
para o Brasil e que sempre fez uso
do poder em favor da pátria.

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)
afirmou que Roberto Marinho aju-
da a escrever a história do Brasil,
enquanto Francelino Pereira (PFL-
MG) disse que a história do Brasil
terá que fazer referência ao jorna-

Senadores exaltam realizações do empresário
lista. O senador Lindberg Cury (PFL-
DF) lembrou que a Rede Globo tem
levado cultura a todo o país.

Já o senador Artur da Távola
(PSDB-RJ), que trabalhou durante
15 anos no jornal O Globo, decla-
rou que sempre teve liberdade de
expressão. O senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR) destacou o papel
que a Rede Globo teve na inte-
gração nacional e Gilvam Borges
(PMDB-AP) disse considerar Ro-
berto Marinho �um empreendedor
e um vencedor�.

O senador José Alencar (PL-MG)
observou que ninguém chega onde

Marinho chegou por acaso. O sena-
dor José Fogaça (PPS-RS) destacou
a importância das novelas da Rede
Globo para a cultura brasileira, lem-
brando que em todo o mundo a
novela é um produto de baixa qua-
lidade mas no Brasil �tem linguagem
atraente, é bonita, um produto na-
cional de qualidade e enraizada na
cultura nacional�. Por sua vez, o se-
nador Maguito Vilela (PMDB-GO)
afirmou que o bom trabalho da Rede
Globo fez com que o Brasil se desta-
casse mundialmente. O senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) asso-
ciou-se também à homenagem.

O senador Mozaril-
do Cavalcanti (PFL-
RR) considerou in-
justas e irresponsá-
veis as declarações do
candidato à Presidên-
cia da República pelo
PPS, ex-governador
do Ceará Ciro Gomes,
de que �esterco de
galinha e político são
a mesma coisa�. A fra-
se, proferida durante debate so-
bre ética e cidadania, no Encon-
tro Nacional da Construção Civil,
realizado em Fortaleza, foi publi-
cada pelo jornal O Globo no últi-
mo dia 19 de outubro.

Mozarildo Cavalcanti critica
declarações de Ciro Gomes

� Não há nada ma-
is emburrecedor do
que a generalização
� disse Mozarildo,
para quem  Ciro Go-
mes tratou uma rea-
lidade complexa de
maneira simplifica-
dora, foi maniqueís-
ta e empobreceu o
debate sobre um te-
ma importante, que

é a ética na política. O senador
disse ser inadmissível que �a avi-
dez em galgar o posto máximo
da nação leve os candidatos a
apelar à demagogia e às formu-
las de popularidade fácil�.

O senador Amir Lan-
do (PMDB-RO) de-
nunciou ontem a mor-
te do trabalhador ru-
ral Cleodini de Almei-
da, com apenas 28
anos de idade, ocorri-
da em Buritis (RO). De
acordo com o sena-
dor, o assassinato de-
nota ser uma vingan-
ça em decorrência de
conflitos de terra. Ele informou
que o corpo, esquartejado, foi jo-

Lando denuncia assassinato
de trabalhador em Rondônia

gado no Rio Jaci.
O senador respon-

sabilizou o Incra e o
Ministério do Desen-
volvimento Agrário
pela continuidade
dos assassinatos no
campo. Lando este-
ve na região no fim
de semana, acom-
panhado do depu-
tado Confúcio Mou-

ra, visitando a família do traba-
lhador assassinado.

A reabertura da pri-
meira sinagoga das
Américas, na tarde de
ontem, no Recife, mo-
tivou o senador Ro-
berto Freire (PPS-PE)
a comentar a condu-
ta do governo de Is-
rael em relação ao
povo palestino. Para
o parlamentar, as ruí-
nas do templo locali-
zado na capital pernambucana
ilustram a necessidade de que o

Freire: Israel não deve ser
intolerante com palestinos

governo de Israel não
aja com a mesma in-
tolerância religiosa
que levou o governo
português a destruir
a sinagoga, há 347
anos.

Roberto Freire afir-
mou que o governo de
Israel passa a idéia de
que o líder da Organi-
zação para Libertação

da Palestina (OLP), Yasser Arafat,
é um terrorista.

O senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) agradeceu a atenção e
o empenho do governo federal no
atendimento à população do Es-
pírito Santo, vitimada pelas en-

Santos quer liberação de recursos para vítimas de enchente
chentes, que nos últimos meses
ocasionaram 12 mortes e deixa-
ram 5 mil desabrigados.

Ele disse estar acompanhando
atentamente as medidas para o

reconhecimento, pelo governo,
de calamidade pública no Espíri-
to Santo, mostrando-se confian-
te na liberação de recursos para
socorrer a população. O senador

relatou que o ministro da Inte-
gração Nacional, Ney Suassuna,
determinou agilidade nos levan-
tamentos para o reconhecimen-
to da situação de calamidade.

Ricardo Santos
a g r a d e c e u
empenho do
g o v e r n o
f e d e r a l

Maguito presta homenagem
ao ex-jogador de futebol Raí
O senador Maguito Vilela

(PMDB-GO) prestou ontem, em
Plenário, homenagem ao ex-jo-
gador de futebol Raí, que en-
cerrou oficialmente sua carrei-
ra com uma festa na França, em
outubro, promovida pelo Paris-
Saint Germain, um dos clubes

em que atuou.
Maguito disse que Raí coordena,

junto com o jogador Leonardo, a
fundação Gol de Letra, instituição
que contribui para a promoção da
infância e da juventude, procuran-
do minimizar o sofrimento de cri-
anças em situação de risco.

Maguito propôs voto de aplauso ao
ex-jogador, pelo trabalho no esporte

e em favor da infância

Roberto Freire anunciou
reabertura da primeira
sinagoga das Américas

 Iris destacou que as Organizações Globo
empregam quase 10 mil pessoas
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O senador Carlos Bezerra (PMDB-
MT), presidente da Comissão Mista
de Orçamento, garantiu ontem que
o Congresso Nacional �não vai au-
torizar nenhuma liberação de di-
nheiro para obras irregulares�, prin-
cipalmente para o fórum trabalhis-
ta do Tribunal Regional do Traba-
lho de São Paulo, de onde foram
desviados R$ 169 milhões.

Obras com irregularidades sob in-
vestigação só terão verbas do Orça-
mento federal depois que o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) con-
cluir as averiguações e informar ao
Congresso que os problemas foram
resolvidos. Carlos Bezerra explicou
que os deputados e senadores de-
vem aprovar �verbas condiciona-
das� para essas obras no Orçamen-
to 2002, mas a efetiva liberação de-
penderá dos relatórios do TCU, sub-
metidos à Comissão de Orçamento.

Com isso, o senador esclarece no-
tícias veiculadas na imprensa, segun-
do as quais a comissão estaria ten-
tando contornar os relatórios preli-

O senador Ronaldo Cunha Lima
(PSDB-PB) afirmou ontem que o
Congresso tem o dever de fiscali-
zar o uso do dinheiro do Fundo
de Amparo ao Trabalhador (FAT)
destinado às aplicações do BNDES.
�É inadmissível que o Congresso
esteja abrindo mão de suas prer-
rogativas. Afinal, trata-se de dinhei-
ro proveniente da arrecadação do
PIS-Pasep�, sustentou o senador,
ao apresentar à Comissão Mista de
Orçamento seu parecer sobre o
setor de Previdência e Assistência
Social, dentro do projeto de Orça-
mento da União para 2002.

Por lei, 40% dos recursos do FAT

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) lamentou os parcos re-
cursos para investimentos previstos
no projeto do Orçamento, princi-
palmente se comparados com as
enormes somas destinadas aos ju-
ros da dívida interna e externa.

Como responsável pelo relatório
setorial sobre desenvolvimento ur-
bano, Quintanilha afirmou que a
imensa demanda reprimida nas áre-
as de habitação e saneamento bási-
co traz tristeza, diante de verbas tão
escassas previstas no Orçamento.

� Vejo o sonho da casa própria

Carlos Bezerra afirma que não haverá
liberação de verba para obra irregular

Presidente da Comissão Mista de Orçamento nega mudança na orientação sobre o assunto.
Dinheiro só sairá quando o TCU informar ao Congresso que os problemas foram resolvidos

Ronaldo Cunha Lima quer fiscalizar aplicações do BNDES

são aplicados pelo BNDES em pro-
gramas de desenvolvimento econô-
mico, fatia que no próximo ano so-
mará R$ 3,8 bilhões, conforme o se-

nador. Uma parte
do dinheiro é des-
tinada à qualifica-
ção profissional,
que será de R$ 310
milhões em 2002.
�Vejam o dispara-
te: o Congresso
está deixando de
fiscalizar uma ver-
ba dez vezes mai-
or que tudo que o
governo gasta

com programas de qualificação
profissional�, protestou o sena-
dor. O FAT também banca o paga-
mento do abono salarial do PIS e

minares de irregularidades apresen-
tados pelo TCU.

� Há um mal-entendido nisso.
Não houve qualquer mudança da
comissão quanto às obras com ir-
regularidades � afirmou.

O senador exemplificou com as
irregularidades encontradas nas
obras de ampliação do aeropor-
to de Salvador. A empresa cons-
trutora propôs ao TCU depositar
R$ 30 milhões como garantia até
que as investigações sejam ter-
minadas. Com isso, o Congresso
poderia permitir que as obras
voltassem a receber verbas fe-
derais.

Conforme Bezerra, se o tribunal
concluir pela culpa da empresa
construtora, ela perderá os R$ 30
milhões. O TCU concorda com a al-
ternativa. Falta agora a comissão
votar o parecer do tribunal sobre a
garantia, uma situação inédita na
área orçamentária federal. Por ser
inédita, há polêmica sobre qual deve
ser a posição do Congresso no caso.

Quanto ao TRT de São Paulo, o
projeto orçamentário prevê a des-
tinação de R$ 15 milhões às obras
em 2002, desde que o TCU con-
corde. Serão necessários mais R$
25 milhões em 2003 para a sua
conclusão. As obras deverão ser
retomadas, mas sob fiscalização
do Banco do Brasil. Os dois prédi-
os já consumiram R$ 234 milhões.

O TCU vai julgar uma tomada de

contas especial que fez do caso,
proposta pelo Ministério Público
Federal.  Há processos na Justiça
sobre o desvio de R$ 169 milhões
e são apontados como responsá-
veis o ex-juiz Nicolau dos Santos
Neto, o ex-senador Luiz Estevão e
os empresários Fábio Monteiro de
Barros Filho e José Eduardo
Ferraz, estes dois últimos donos
da construtora Incal.

o seguro-desemprego.
O senador fez poucas alterações

na proposta do Executivo para a
Previdência Social e o Ministério do
Trabalho e Emprego. A Previdência
Social arrecadará de contribuições
de empregados e patrões no ano
que vem R$ 69,2 bilhões e gastará
R$ 83,2 bilhões, ou seja, há uma di-
ferença de R$ 14 bilhões entre re-
ceitas e despesas. Já o orçamento
do Ministério do Trabalho e Empre-
go será no próximo ano de R$ 13,8
bilhões, dos quais R$ 5,4 bilhões usa-
dos no pagamento do seguro-de-
semprego a cerca de 4 milhões de
pessoas demitidas sem justa causa.

para o brasileiro carente cada vez
mais distante � observou.

Em aparte, o senador Amir Lan-
do (PMDB-RO) considerou �absur-
do� o fato de um país em desenvol-
vimento, como o Brasil, dispor de
menos de 10% de seu orçamento
dirigidos para investimentos.

� Falta ao Congresso a determi-
nação de exigir, do Executivo, mais
responsabilidade com o crescimen-
to econômico do país � disse.

FUTEBOL
Leomar Quintanilha voltou a di-

zer que não antecipará seu voto em

relação ao relatório do senador Ge-
raldo Althoff (PFL-SC) sobre a CPI
do Futebol. Ele ressaltou ter toma-
do conhecimento do texto somen-
te ontem, quando foi lido na CPI.

� Preciso de tempo para refletir e
me informar. Na hora certa, porém,
não fugirei à minha responsabilida-
de de votar � disse.

Quintanilha protestou contra as
ilações que a mídia vem fazendo
sobre seu voto na CPI. �É interes-
sante como essas notícias grassam
sem que eu tenha dado qualquer
declaração a respeito�,  afirmou.

Quintanilha lamenta falta de recursos para investimentos

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem uma comiti-
va de presidentes de câmaras mu-
nicipais de várias capitais, que es-
tavam acompanhados dos senado-
res Eduardo Siqueira Campos
(PSDB-TO) e Leomar Quintanilha
(PFL-TO). Eles entregaram ao pre-
sidente a Carta de Goiânia e um an-
teprojeto de proposta de emenda
à Constituição (PEC) para modifi-
car o art. 29, que trata da questão
da autonomia financeira e fiscal
dos municípios brasileiros.

A carta é resultado de recente en-
contro dos presidentes das câmaras
municipais das capitais e explica os
motivos pelos quais os vereadores
pedem a alteração da Constituição.
De acordo com o documento, as
modificações implementadas pela Lei
de Responsabilidade Fiscal vêm pro-
vocando diferentes interpretações
quanto aos limites de gastos das câ-
maras. Os vereadores alegam tam-
bém que as mudanças, além de in-
terferir na autonomia e independên-
cia dos municípios, têm gerado inse-
gurança jurídica aos gestores públi-
cos locais.

Os presidentes das câmaras pedi-
ram o apoio de Tebet para a PEC que
deve ser apresentada ainda este ano
e que pretende excluir, para efeito
do cômputo do total de despesas que
cada município pode ter, os pensio-
nistas e os encargos sociais, mantida
a explicitação de que os inativos já
estão excluídos desse cálculo. Da for-
ma como está hoje na Constituição,
o artigo fixa em 70% da receita do
Legislativo o valor máximo a ser gas-
to com a folha de pagamento, sendo
que as despesas com os inativos já
estão excluídas, mas os gastos com
os pensionistas e com os encargos
sociais foram esquecidos. Ainda con-
forme os presidentes, os percentuais
fixados atualmente resultaram na
redução dos orçamentos das câma-
ras municipais.

Os vereadores disseram ao pre-
sidente Tebet que ainda não defi-
niram por qual Casa Legislativa a
matéria deve começar a tramitar,
mas o senador Eduardo Siqueira
Campos recomendou que o Sena-
do seja o primeiro a avaliar a PEC,
por entender que a Casa pode im-
primir um ritmo mais acelerado ao
processo.

A Carta de Goiânia também defi-
ne que os vereadores criarão um
fórum permanente de presidentes
das câmaras municipais das capi-
tais e marca uma nova reunião do
grupo para março de 2002, em João
Pessoa (PB).

Presidentes de
câmaras pedem
apoio de Tebet

Ronaldo (centro)  deu parecer sobre o setor de Previdência
e Assistência Social no projeto de Orçamento para 2002

Carlos Bezerra vê mal-entendido nas notícias de que obras irregulares teriam dinheiro

Quintanilha: sonho da casa própria
para o brasileiro carente

parece cada vez mais distante
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A Comissão de Edu-
cação (CE) aprovou on-
tem projeto da ex-sena-
dora Benedita da Silva
que reconhece a língua
brasileira de sinais co-
mo meio legal de comu-
nicação e expressão. De
acordo com o projeto,
a administração públi-
ca deverá assegurar,
nessa linguagem, o
atendimento aos sur-
dos em todas as repar-
tições públicas e esta-
belecimentos bancários,
jurídicos e hospitalares
por intérpretes profis-
sionais.

O relator da matéria, senador
Geraldo Cândido (PT-RJ), afir-
mou que a proposta assegura �o
elementar direito da comunica-
ção a quase três milhões de sur-
dos e mudos no Brasil�. A maté-
ria segue agora para o Plenário.

O projeto voltou ao exame do
Senado porque foi modificado na
Câmara por emenda da deputada
Esther Grossi (PT-RS). Ela substi-
tuiu a expressão �linguagem�,
adotada pela senadora Marina Sil-
va (PT-AC), que relatou a propos-
ta na Comissão de Assuntos Soci-
ais, por �língua�, como constava
do projeto original.

Cândido destacou que a língua
brasileira de sinais é reconhecida
cientificamente como sistema
lingüístico de comunicação ges-

Foi aprovado ontem pela Co-
missão de Educação parecer
contrário do senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA) a projeto que
modifica o Código Brasileiro de
Comunicação, de iniciativa do
senador Roberto Requião (PMDB-
PR), determinando a veiculação
diária obrigatória de programa
oficial do Congresso Nacional
pelas emissoras de rádio e TV.

O relator disse entender a
preocupação do autor da pro-
posta de fortalecer o Legislativo
diante de �um movimento de
desmoralização, levado a efei-
to pela mídia�. Argumentou, no
entanto, que o Congresso conta
com uma das melhores estrutu-
ras para divulgação de suas ati-
vidades.

Também foram aprovados pela
comissão projetos de decreto le-

tual-visual, com estrutura grama-
tical própria e oriunda das comu-
nidades surdas. Ele citou a profes-
sora Eulália Fernandes, doutora em
Lingüística pela Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), para
quem a língua de sinais apresenta,
como qualquer outra língua, estru-
tura própria nos planos fonológi-
co, morfológico, sintático e semân-
tico-pragmático.

O relator lembrou que o proje-
to atende às reivindicações de en-
tidades como a Federação Nacio-
nal das Associações de Pais e Ami-
gos de Surdos e outras que estive-
ram presentes na 1ª Conferência
dos Direitos e Cidadania dos Sur-
dos do Estado de São Paulo.

LIVRO INFANTIL
Também com parecer favorá-

vel de Cândido, a CE aprovou
projeto da Câmara que institui o
18 de abril, data de nascimento
de Monteiro Lobato, como o Dia
Nacional do Livro Infantil.

� Foi um dos maiores literatos
brasileiros, além de personalida-
de intensamente envolvida nos
acontecimentos mais marcantes
de sua época, como as campa-
nhas pela saúde pública, pelo
voto secreto e pelo petróleo.
Com a obra Menina do Narizinho
Arrebitado, publicada pela pri-
meira vez no Natal de 1920, deu
início ao ciclo do Sítio do Pica-
Pau-Amarelo, que revoluciona-
ria a literatura infanto-juvenil
brasileira e o tornaria conhecido
mundialmente � lembrou Geral-
do Cândido.

Comissão aprova uso oficial da língua de sinais
A decisão da CE garante o atendimento, por intérpretes profissionais, na linguagem para surdos em repartições

públicas e estabelecimentos bancários, jurídicos e hospitalares. O projeto será agora votado pelo Plenário

gislativo outorgando concessão
à MR Radiodifusão, em Caxias
(MA), e renovando permissão à
Rádio Itapuã Rio Claro (SP) para
a exploração de serviço de radio-
difusão sonora. A comissão apro-
vou ainda projetos de decreto le-

gislativo autorizando a Associa-
ção de Desenvolvimento Comu-
nitário de Avelinópolis (GO) e a
Associação e Movimento Comu-
nitário, em Taubaté (SP), a exe-
cutar serviços de radiodifusão
comunitária.

Congresso não deve ter programa obrigatório na TV

A Comissão de Educação reali-
za hoje, às 10h, debate sobre o
projeto de lei que autoriza a par-
ticipação de capital estrangeiro
em empresas de televisão a cabo.
Participam da discussão o diretor-
executivo da Associação Brasilei-
ra de TVs por Assinatura (ABTA),
Alexandre Annenberg; o vice-pre-
sidente da Associação Brasileira
de Emissoras de Rádio e Televi-
são (Abert), Evandro Guimarães;
o assessor da vice-presidência do
Sistema Brasileiro de Televisão

Foi aprovado, em segundo
turno, pela Comissão de Educa-
ção, substitutivo do senador
Geraldo Althoff (PFL-SC) a pro-
jeto do senador Romeu Tuma
(PFL-SP) acrescentando o nome
do comandante Omar Fontana
ao Aeroporto Internacional de
Congonhas/São Paulo.

Ao relatar conjuntamente os
projetos da senadora Marina Sil-
va (PT) e Nabor Júnior (PMDB),
ambos do Acre, propondo que
o atual aeroporto de Rio Bran-
co (AC) tenha o nome alterado
para homenagear Chico Men-
des, como quer Marina, ou Os-
car Passos, conforme pretende

(SBT), Luís Eduardo Borgerth; o
diretor da Faculdade de Comuni-
cação da Universidade de Brasília
(UnB), Murilo César Ramos; e o
conselheiro da Agência Nacional
de Telecomunicações (Anatel)
Antônio Carlos Valente da Silva.

O requerimento para a realiza-
ção do debate é da senadora
Emilia Fernandes (PT-RS). O pro-
jeto foi apresentado pelo senador
licenciado Ney Suassuna (PMDB-
PB) e tem como relator o sena-
dor Gerson Camata (PMDB-ES).

Omar Fontana dará nome
ao Aeroporto de São Paulo

Capital estrangeiro na TV
a cabo será debatido hoje

Geraldo Cândido (D) apresentou na Comissão de Educação parecer favorável à proposta

Nabor, o relator Gerson Camata
(PMDB-ES) propôs que a maté-
ria fosse enviada à Comissão de
Constiuição, Justiça e Cidadania.

Nabor Júnior esclareceu que
ele e Marina Silva aguardarão a
CCJ se pronunciar para apresen-
tar projeto comum, propondo
que o nome de Plácido de Cas-
tro seja o do homenageado, em
lugar do de Chico Mendes ou Os-
car Passos.

A comissão também aprovou
projeto do senador Casildo Mal-
daner (PMDB-SC) denominando
Prefeito Lebon Duvoisin o via-
duto situado no Km 6 da Rodo-
via BR-101, em Gavura (SC).

A Comissão de Educação também aprovou a concessão de rádios comunitárias

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h � Saúde/Unip � Alcoolismo � Parte 2
6h30 � Cidadania � O sen. Eduardo Suplicy e
Lucélia Santos, diretora de cinema, falam sobre o
filme Timor Lorosae, o massacre que o mundo não
viu
7h30 � Comissão de Assuntos Econômicos (gra-
vado)
9h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia � Votação da reforma do Judiciário (ao vivo)
10h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional �
(ao vivo)
14h15 � Entrada ao vivo � Reportagem
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
20h30 � Entrevista � O sen. Alberto Silva fala
sobre biodiesel
21h � Jornal do Senado � O resumo das ativida-
des do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

7h � Música, informação e serviço
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as
regiões Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais no-
tícias do Senado, do país e do mundo
9h � Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania
13h30 � Na Cadência do Samba � Os grandes
nomes da nossa música mais popular
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviço
20h30 � Na Cadência do Samba � Os grandes
nomes da nossa música mais popular (reprise)
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Escala brasileira

H O J E
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O senador Gilvam Borges
(PMDB-AP) criticou ontem deci-
são do Poder Executivo de vetar
dispositivos do Plano Nacional de
Educação (PNE), aprovado pelo
Congresso Nacional. Gilvam defi-
niu o PNE como �essencial para
que os desejos de universalizar a
educação sejam finalmente con-
cretizados�. Afirmou ainda que os
vetos �não subsistem à mínima
apreciação crítica�.

O objetivo do PNE, observou, é
aumentar de 4,6% para 7%, ao
longo dos próximos dez anos, o
percentual do Produto Interno
Bruto (PIB) destinado à educa-
ção, o que implica um acréscimo
de aproximadamente R$ 24 bi-
lhões para o setor. Na avaliação
do parlamentar, os vetos ao pla-
no consideram que esse aumento
de recursos constituiria �uma es-
pécie de desperdício�.

Entre os dispositivos do PNE
vetados pelo Executivo, o sena-
dor citou a ampliação dos Progra-
mas de Garantia de Renda Míni-
ma e de Crédito Educativo, além
do aumento dos recursos federais

Ao analisar a explo-
ração do trabalho in-
fantil no país, o sena-
dor Ademir Andrade
(PSB-PA) fez apelo ao
governo para que im-
plemente políticas
públicas eficazes no
combate aos proble-
mas sociais e ao de-
semprego.

O senador afirmou
que, enquanto a prioridade do
governo for a obtenção de supe-
rávit �para pagar banqueiros in-
ternacionais� e manutenção de
juros altos para �atender aos in-
teresses de especuladores�, as po-
líticas sociais praticadas no país
continuarão a ser inconsistentes
e superficiais.

Ademir apontou o programa
do governo federal de bolsa-es-
cola, que destina R$ 15 mensais
a cada criança mantida na esco-
la, limitando a R$ 45 ou a três
crianças a cota de cada família,
como exemplo de política social
ineficaz e de marketing político,
além de consumir vultosas somas
em propaganda.

O presidente do Se-
nado, Ramez Tebet,
reafirmou ontem que
a tendência do Sena-
do é não votar este ano
as alterações na Con-
solidação das Leis do
Trabalho (CLT). Tebet
explicou que, não ha-
vendo unanimidade
entre os líderes, fica
inviabilizada a tramitação em ur-
gência urgentíssima, única manei-
ra de a matéria entrar na pauta
antes do recesso. A não ser que o
quadro mude, afirmou, o projeto
só será votado em 2002.

� Para votar no Senado, é pre-
ciso que todos os líderes assinem
pedido de urgência. Como há lí-
deres que já disseram que não as-
sinam, acho que fica para o ano
que vem mesmo.

A senadora Emilia
Fernandes (PT-RS) fez
apelo ao governo fede-
ral para que ponha fim
a alguns pontos de dis-
cordância que ainda
existem na negociação
com os funcionários
públicos. Segundo dis-
se, a parte mais impor-
tante dos acordos já foi
fechada, mas os 65 mil previden-
ciários, professores e funcionári-
os das universidades temem vol-
tar ao trabalho sem garantia das
conquistas.

Emilia observou que �a postura
dura do governo federal�, baixan-
do um �pacote antigreve que lem-
bra os tempos da ditadura�, justi-
fica os temores dos servidores.

O senador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) pediu às lideranças partidárias
apoio à sua proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) que destina 0,5% da re-
ceita tributária nacional para o Programa
de Revitalização do Rio São Francisco,
que deve ser votada pelo Plenário no pró-
ximo dia 13.

Valadares registrou a presença, no
Congresso Nacional, de comissão de de-
putados estaduais de Sergipe em apoio à
PEC. Para os deputados, deve ser priori-
dade nacional a garantia de saneamento
básico das cidades ribeirinhas, a recupe-
ração das matas ciliares e o combate ao
assoreamento do São Francisco. �É um
rio agonizante�, disse Valadares.

O presidente do Senado, Ramez Tebet,
ressaltou a importância da pauta da reu-
nião do Congresso Nacional, marcada para
as 10h, destinada à apreciação de créditos
suplementares para pagamento de pessoal
do Executivo, Legislativo e Judiciário.

� Esses créditos precisam ser votados
para garantir o pagamento em dia dos ser-
vidores dos três Poderes � ponderou. Ele
disse acreditar no comparecimento dos par-
lamentares para assegurar o quórum ne-
cessário à realização das votações.

Valadares quer mais
recursos para o

Rio São Francisco

Tebet ressalta
sessão de hoje do

Congresso Nacional

Gilvam critica vetos ao Plano de Educação
O PNE, como foi aprovado, é �essencial para que os desejos de universalizar a educação sejam finalmente
concretizados�, disse o senador. Para ele, a decisão do Executivo �não subsiste à mínima apreciação crítica�

Ao criticar o valor do
benefício, o parlamen-
tar afirmou que as fa-
mílias entram no pro-
grama para receber
mais R$ 15, sem ter
como abrir mão da ren-
da, quatro ou cinco ve-
zes maior, conseguida
pela criança fora da es-
cola. Ademir Andrade
salientou que o progra-

ma já está sendo apelidado pela
população de �bolsa-esmola�.

REPETÊNCIA
O senador ressaltou que, em

áreas mais pobres, a educação
como possibilidade de melhoria de
vida a longo prazo fica em segun-
do plano diante da urgência de
sobreviver. A repetência e a eva-
são escolar, disse, são conse-
qüências diretas da exploração do
trabalho infantil.

Na avaliação de Ademir, o ca-
minho para a extinção do traba-
lho infantil seria atacar as causas
do problema, dentre as quais o
desemprego e subemprego nas
famílias e as mudanças forçadas
para a as grandes cidades.

para o ensino superior público, da
oferta de ensino público superior
e do financiamento da pesquisa
científica e tecnológica.

� Se quisermos fazer avançar o
Brasil para o nível dos países de-
senvolvidos, precisamos fortale-
cer o ensino fundamental. Esse é
o requisito para qualquer salto
tecnológico que queiramos dar.
Mas não se pode dar esse salto
com um analfabetismo absoluto
que atinge cerca de 15 milhões de
pessoas e com uma taxa de repe-
tência de aproximadamente 30%
dos alunos da primeira série � afir-
mou Gilvam Borges.

Em aparte, o senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) cumprimentou
Gilvam Borges pelo pronuncia-
mento e disse que a educação é
�um dos pilares mais importan-
tes de uma nação�. Maguito ob-
servou ainda que o Brasil só vai
sair do subdesenvolvimento se
houver grandes investimentos na
área educacional. �A crise na
educação é um problema impor-
tante e que precisa ser solucio-
nado�, afirmou.

Gilvam Borges
defendeu o
fortalecimento do
ens ino
fundamental para
que o Brasil
a v a n c e

Ademir cobra medidas
contra trabalho infantil

Ademir: população
apelidou bolsa-escola

de �bolsa-esmola�

Votação de mudanças na CLT
deve ficar para 2002, diz Tebet

� Ao concentrar o
pagamento dos servi-
dores nas mãos do
presidente da Repúbli-
ca e baixar medida pro-
visória prevendo con-
tratação de trabalha-
dores provisórios, o
governo tenta jogar a
sociedade contra os
servidores � afirmou.

A senadora protestou, ainda,
por ser professora, contra co-
mentários do presidente Fernan-
do Henrique sobre a categoria.

� Ele teve a infeliz idéia de decla-
rar que cientistas e pesquisadores
fracassados viram professores. Não
entendo como um ex-professor
pode fazer uma reflexão tão levia-
na sobre sua própria categoria.

Tebet não quis arris-
car prognósticos sobre
o resultado da votação
da matéria no Senado,
mas reiterou que não
vê necessidade de tra-
mitação urgente. Se-
gundo disse, o tema
merece uma discussão
mais ampla e amadure-
cida. O senador protes-

tou contra as afirmações de que,
por ser 2002 ano eleitoral, a pro-
posta acabaria não sendo votada.

� É preciso desmistificar essa
história de que em ano de eleição
não se trabalha. Dizer que não
vamos votar não corresponde à
realidade. Vamos votar o que for
de interesse da nação. Que o Con-
gresso se dedique à eleição é obri-
gação dele, pois sem eleição não
existe democracia.

Emilia faz apelo por acordo
com os servidores públicos

Emilia: grevistas
temem que governo
não cumpra acordo

Para Tebet, tema
merece discussão mais
ampla e amadurecida

O gabinete da senadora Marina Silva
(PT-AC), em conjunto com a Subsecretaria
de Relações Públicas do Senado Federal,
promove amanhã, às 11h, no Auditório
Petrônio Portella, o evento intitulado �Cul-
tura ao Meio-Dia Especial � Debate�.

Está prevista a exibição do filme A Mu-
lher faz o Homem (Mr. Smith Goes to Wa-
shington). Em seguida, haverá um debate
sobre a ética na política.

Comporão a mesa de debatedores a se-
nadora Marina Silva e o senador Artur da
Távola (PSDB-RJ), além das jornalistas Te-
reza Cruvinel (O Globo) e Eliane Cantanhede
(Folha de S. Paulo).

Cultura ao Meio-Dia
debate amanhã a
ética na política
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Conforme Lúcio Alcântara,
conferência abordou programa
contra pobreza rural no Ceará

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão,
Antonio Carlos Valadares, Mozarildo Cavalcanti e Leomar Quintanilha

Ao lembrar que 80% dos bra-
sileiros vivem em cidades, sen-
do a metade deles concentrada
em 19 regiões metropolitanas,
o senador Paulo Hartung (PSB-
ES) propôs a criação de um Mi-
nistério da Reforma Urbana,
com o objetivo de articular e in-
tegrar as políticas setoriais,
�hoje dispersas ou inexistentes�.
Para ele, somente a formulação
de uma política nacional urba-
na, �pensada de baixo para
cima�, priorizando as necessida-
des das próprias cidades, pode
melhorar a qualidade de vida de
seus habitantes.

Hartung afirmou que os com-
plexos problemas das cidades bra-
sileiras não podem ser resolvidos
somente pelos prefeitos. Para ele,
cidades sustentáveis devem ser
tarefa conjunta de governadores,
prefeitos, legislativos e sociedade,

Hartung propõe criação de um
Ministério da Reforma Urbana

Para senador, problemas das cidades não podem ser resolvidos somente
pelos prefeitos, pois exigem ação conjunta sob liderança do governo federal

sob a liderança do governo fede-
ral, a quem cabe estabelecer con-
dições e recursos suficientes.

Ele afirmou que suas experiên-
cias como prefeito de Vitória e na
diretoria da área social do Banco
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) o convenceram
de que apenas a ação integrada
garante eficácia aos programas de
urbanização, especialmente em

áreas carentes. Hartung citou o
projeto São Pedro, que trans-
formou a região mais pobre de
Vitória em bairros urbanizados
e integrados à cidade formal, ao
associar investimentos de infra-
estrutura com programas am-
bientais e sociais e de regulari-
zação fundiária.

� Os resultados sociais não tar-
daram a aparecer, com os índices
de mortalidade infantil caindo de
30 para cada 1.000 nascidos para

um patamar de 10 por 1.000. O co-
mércio floresceu na região, que hoje
se tornou pólo de atração de inves-
timentos privados � afirmou.

 Para solucionar os problemas das
cidades brasileiras de maneira glo-
bal, Hartung defende, entre outras
medidas, a integração em nível naci-
onal das políticas de habitação, trans-
porte de massa, segurança pública,
saneamento e ação social.

Após anunciar
que continua pré-
candidato à Presi-
dência da Repúbli-
ca, defendendo a
realização de elei-
ções prévias no
Partido dos Traba-
lhadores, o sena-
dor Eduardo Supli-
cy (PT-SP) anun-
ciou ontem, em
Plenário, a apre-
sentação de novo
projeto de lei para a instituição
de uma �renda básica incondicio-
nal� a partir de 2005. O benefício
ficaria sujeito a referendo popu-
lar coordenado pela Justiça Elei-
toral nas eleições de 2004. Suplicy
chamou essa nova iniciativa de
�renda de cidadania�, pois seria
concedida anualmente a todos os
brasileiros residentes no país e es-
trangeiros residentes há pelo me-
nos cinco anos, não importando
sua condição sócio-econômica ou
até mesmo se esteja trabalhando
ou desempregado.

Suplicy argumentou que esse

Projeto de Suplicy institui �renda de
cidadania� no Brasil a partir de 2005

modelo de renda
básica causa im-
portante efeito so-
bre o mercado de
trabalho.

� Ela dá ao traba-
lhador poder de
barganha e liberda-
de de escolha dian-
te de ofertas de tra-
balho caracteriza-
das por condições
h u m i l h a n t e s ,
subumanas ou pró-

ximas da escravidão. Para aquelas
pessoas que por vezes não encon-
tram alternativa de sobrevivência
que não seja a venda de seu corpo,
a prostituição ou o oferecimento
de seus préstimos a quadrilhas de
narcotráfico, a renda básica pode
representar o resgate da dignida-
de � explicou o senador.

O projeto prevê o pagamento
do benefício em valor igual a to-
dos, podendo ser feito em parce-
las mensais, cabendo ao Poder
Executivo definir quanto será este
valor, com a ressalva de que de-
verá ser suficiente para atender

as despesas mínimas de cada pes-
soa com alimentação, habitação,
educação e saúde, �considerando
para isso o grau de desenvolvi-
mento do país e as possibilidades
orçamentárias�.

 A renda de cidadania, segundo
Suplicy, seria paga em dinheiro, atra-
vés de cheque ou cartão de crédito
específico, e não na forma de bens
ou serviços, nem de cupons ou se-
los. Ela também complementaria,
não substituiria, transferências na
forma de bens e serviços existen-
tes, como os de educação e saúde
públicas.

� É perfeitamente possível ca-
minharmos gradualmente dos di-
versos desenhos de programas de
renda mínima e seguridade social
para a renda básica universal, de
maneira a assegurar a todas as
pessoas o direito inalienável de
participar da riqueza da nação e
ter o suficiente para as suas ne-
cessidades vitais � assegurou.

Em aparte, o senador Tião Viana
(PT-AC) reafirmou sua admiração
pela �pregação histórica� de Suplicy
em favor da renda mínima.

O senador Lúcio
Alcântara (PSDB-
CE) informou que
o governador do
Ceará, Tasso Jereis-
sati, deveria profe-
rir ontem, em Wa-
shington,  palestra
no Banco Mundial
sobre o programa
São José. Esse
programa, promo-
vido pelo governo
do estado, visa
combater a pobre-
za rural em 177
municípios cearenses. A palestra
seria apresentada no evento de-
nominado Participação, Descen-
tralização e Pobreza Rural.

No programa, é a população que
escolhe os projetos a serem realiza-
dos, como também fiscaliza sua exe-
cução. Esses projetos atendem a de-
mandas nas áreas de infra-estrutu-
ra, eletrificação, construção de es-
colas, instalação de centros cultu-
rais e realização de projetos sociais,

Alcântara destaca palestra de
Jereissati no Banco Mundial

entre outras.
Lúcio Alcântara

informou que o
programa São
José acabou por
originar outros
dois programas
federais. Segundo
ele, tanto os pro-
gramas Banco da
Terra e Cédula da
Terra � destina-
dos a financiar a
aquisição de pro-
priedades �
quanto o Luz no

Campo � que visa a eletrificação
rural � foram inspirados na inici-
ativa do governo do Ceará.

Os projetos do São José � fi-
nanciado com recursos do pró-
prio Banco Mundial � foram
contemplados, em sua primeira
etapa, com cerca de R$ 211 mi-
lhões. A previsão é que, entre
2001 e 2004, sejam realizadas
mais 2 mil ações, beneficiando
120 mil famílias.

A senadora
Marluce Pinto
(PMDB-RR) regis-
trou ontem o su-
cesso do evento
Amazontech 2001,
ocorrido em Boa
Vista (RR), de 20 a
25 de novembro.
Ela disse que mais
de 64 mil pessoas
passaram pelo
Amazontech 2001,
que contou com
feiras, palestras,
rodadas de negócios e apresen-
tação de projetos. O evento pro-
curou mostrar novos rumos para
a ciência, a tecnologia e negócios
sustentáveis para a Amazônia.

Promovido pelo Sebrae, Em-
brapa e Universidade Federal de
Roraima, o Amazontech 2001
rendeu quase R$ 2 milhões aos
setores hoteleiro, de alimentação
e entretenimento, segundo seu
diretor de estratégia, Alexandre
Henklain, citado pela senadora.
Ele informou ainda à parlamen-
tar que a comercialização de

Marluce registra êxito
 do Amazontech 2001

produtos e servi-
ços tecnológicos
ultrapassou o volu-
me de R$ 7,7 mi-
lhões, com a parti-
cipação de 138 em-
presas expositoras.

Marluce Pinto
disse que, segundo
o diretor do even-
to, mais de 170 em-
presas participa-
ram das rodadas
de negócios, sendo
que outras 140 re-

alizaram contatos empresariais.
Foram ainda apresentados 73
projetos � sendo 41 de Roraima,
27 de outros estados e 5 da
Venezuela.

�  Podemos dizer que esse even-
to foi a luz que nos faltava ao fim
do túnel. Afinal, nosso potencial
é por demais conhecido; literal-
mente nos perdemos entre fauna
e flora exuberantes, pisando so-
bre riquezas incalculáveis ador-
mecidas no subsolo, enquanto na
superfície a pobreza espalhada nos
causa indignação � afirmou.

Paulo Hartung informou que 80% da
população brasileira vive nas cidades

Conforme projeto de Suplicy,
medida seria condicionada a

referendo popular Evento mostrou novos rumos
para desenvolvimento da
Amazônia, disse Marluce


